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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
André de Paula e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Data: 13/05/2026
Posto: Cairo/Egito
Palavras-chave: exportação; Egito; vacinas veterinárias; oportunidades; saúde animal
Responsável: Rafael Mohana de Carvalho Refosco

EGITO: OPORTUNIDADES PARA VACINAS
VETERINÁRIAS PRODUZIDAS NO BRASIL

SUMÁRIO:
O mercado egípcio apresenta demanda recorrente por vacinas de uso veterinário,
especialmente em avicultura e ruminantes, mas combina essa oportunidade com
exigências relevantes de registro, validação técnica, cadeia fria, importação e distribuição
local. Para empresas brasileiras, as frentes de maior aderência comercial no curto prazo
são febre aftosa e vacinas avícolas prioritárias, como influenza aviária, doença de
Newcastle e doença de Gumboro. Peste dos pequenos ruminantes, brucelose e
aquicultura tendem a exigir modelos mais institucionais ou industriais, como cooperação
técnica, licenciamento, envase/acabamento local ou produção sob licença. A tarifa de
importação não parece ser o principal entrave; o fator decisivo é a capacidade de
combinar produto, dossiê regulatório, parceiro egípcio, suporte técnico, farmacovigilância
e logística de cadeia fria. 
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Mensagem central para o exportador brasileiro

O mercado egípcio de vacinas veterinárias deve ser visto como oportunidade real, porém
tecnicamente exigente. O país combina pressão sanitária em cadeias relevantes, capacidade
local de produção e política pública de localização industrial. Por isso, a entrada brasileira
dificilmente será uma operação meramente transacional de venda de doses: tende a exigir
planejamento regulatório, parceiro egípcio qualificado, validação local, suporte pós-venda e
logística robusta de cadeia fria.

A tese comercial mais promissora para o Brasil é posicionar a vacina como parte de uma
solução integrada. Empresas com capacidade de demonstrar compatibilidade antigênica,
estabilidade, rastreabilidade, farmacovigilância, soromonitoramento e assistência técnica têm
condições de competir não apenas por preço, mas por previsibilidade de desempenho e redução
de risco sanitário para granjas, rebanhos, integradores, distribuidores e programas oficiais.

Oportunidades prioritárias por doença ou segmento

As oportunidades devem ser hierarquizadas conforme a combinação entre demanda sanitária,
capacidade brasileira, concorrência local, complexidade regulatória e viabilidade de entrada
comercial. A matriz a seguir resume a leitura estratégica para empresas brasileiras:

Quadro 1 – Doenças e segmentos sanitários relevantes para o mercado egípcio de vacinas
veterinárias: leitura estratégica para empresas brasileiras.
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Fonte: elaboração própria da Adidância Agrícola no Cairo, com base em informações sanitárias da FAO e OMSA, em referências regulatórias da
EDA e NAFEZA, e em informações públicas de mercado. A classificação de oportunidade e a indicação de via de entrada constituem avaliação
qualitativa e orientativa.



Mercado egípcio: demanda, produção local e comércio exterior

Produção local e concorrência

O Egito não é um mercado vazio para vacinas veterinárias. A estratégia nacional de localização
produtiva, a presença de produtores locais e a existência de estruturas públicas de pesquisa,
produção e controle de qualidade tornam o ambiente competitivo, mas também abrem espaço
para parcerias industriais, transferência de tecnologia, licenciamento e produção sob
encomenda.

Atores relevantes incluem o VSVRI – Veterinary Serum and Vaccine Research Institute
(instituição pública histórica vinculada à pesquisa e produção de soros e vacinas veterinárias); a
VACSERA; a Vaccine and Biotechnology City (VBC); e a MEVAC (empresa privada egípcia com
forte atuação em aves e ruminantes), além de atuação exportadora regional. Essa estrutura
sugere que empresas brasileiras devem entrar com proposta de valor técnica e complementar,
não apenas baseada em preço.

Cenário de importações (SH 300242)

As importações egípcias classificadas no SH 300242 somaram aproximadamente US$ 88,2
milhões em 2022, US$ 93,6 milhões em 2023, US$ 155,2 milhões em 2024 e US$ 140,2 milhões
em 2025. O aumento observado em 2024 e a manutenção de patamar elevado em 2025 indicam
demanda relevante, embora sujeita a variações de câmbio, calendário sanitário, compras
públicas, reposição de estoques e estratégia dos produtores locais.
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Exportações e reexportações egípcias

O Egito também exporta e reexporta vacinas veterinárias, evidenciando seu papel como
plataforma regional. Entre 2023 e 2025, os volumes anuais giraram entre US$ 8,8 e US$ 13,1
milhões, com destinos focados na Ásia e Oriente Médio (Tailândia, Paquistão, Iraque, Kuwait e
Emirados Árabes).
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Leitura comercial dos dados

O mercado egípcio combina importação relevante com capacidade local de produção, o que
favorece estratégias híbridas: venda direta, licenciamento, envase (fill-finish), produção sob
licença ou parceria com distribuidor técnico;
Os principais fornecedores externos em 2025 foram Espanha, China, Estados Unidos,
Países Baixos, França e Hungria, o que indica concorrência de empresas com portfólios
consolidados e histórico regulatório;



A presença de exportações egípcias para destinos regionais reforça a possibilidade de usar
o Egito como plataforma MENA/África, mas esse objetivo exige estratégia de médio prazo,
validação local e parceiros com capacidade industrial ou distributiva; e
A empresa brasileira deve evitar leitura simplista de “mercado importador”. O fator de
sucesso é a capacidade de atender exigências técnicas, regulatórias, logísticas e comerciais
de forma integrada.

Exportações brasileiras classificadas no SH 300242 com destino ao Egito

Os registros brasileiros de exportação sob o SH 300242 para o Egito permanecem limitados. O
valor observado em 2025 não deve ser interpretado, por si só, como entrada comercial
consolidada de vacinas veterinárias brasileiras no mercado egípcio, pois a operação se referiu
principalmente a diluente de vacina. Até a informação disponível para este informativo, não havia
vacina brasileira registrada no mercado egípcio.
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Para o código SH 300242, a tarifa de importação é de 0% tanto na tarifa NMF quanto no âmbito
do Acordo de Livre Comércio Mercosul-Egito, em razão do enquadramento na Categoria A. Na
prática, portanto, a tarifa não parece ser o principal fator limitante para vacinas veterinárias
brasileiras no Egito.

A alíquota de importação de 0% não elimina a necessidade de verificar outros custos, taxas,
exigências documentais, licenciamento, despesas logísticas, armazenagem, análise de lote,
eventuais custos regulatórios e tributos internos aplicáveis.

O exportador deve, contudo, confirmar o enquadramento aduaneiro específico do produto, a
documentação de origem, eventuais exigências sanitárias e a compatibilidade entre a
classificação declarada e o conteúdo efetivo da carga. Para biológicos, a segurança regulatória e
logística tende a ser mais importante que a margem tarifária.

Acesso ao mercado: registro, validação, importação e cadeia fria

Arquitetura institucional mínima de acesso ao mercado

O acesso ao mercado deve separar quatro dimensões: registro/regularização do produto,
avaliação técnica e controle de qualidade, importação/desembaraço e inserção
sanitária/comercial. A estratégia empresarial deve mapear essas etapas antes do primeiro
embarque.



Quadro 2 – Autoridades competentes egípcias e os seus respectivos papéis institucionais na
importação de vacinas veterinárias.
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Registro e dossiê técnico

A empresa brasileira deve confirmar, com parceiro local e assessor regulatório, o
enquadramento do produto junto à EDA. O dossiê tende a demandar informações sobre
fabricante, boas práticas, composição, cepas, potência, segurança, eficácia, estabilidade,
rotulagem, condições de armazenamento, histórico regulatório, certificado de produto,
autorização do fabricante e documentos de qualidade. Para produtos biológicos, análises de
lote, validação local ou testes complementares podem ser exigidos.

As diretrizes da EDA podem exigir, para produtos importados, comprovação de registro e
comercialização no país de origem ou em país de referência aprovado por período mínimo
definido, além de Certificado de Produto Farmacêutico ou equivalente, certificado de boas
práticas de fabricação (BPF), autorização do fabricante, documentação de qualidade, rotulagem,
dados de estabilidade e requisitos de farmacovigilância. As empresas devem verificar
previamente se o importador local possui habilitação adequada e se a documentação deverá
passar por legalização, autenticação ou tradução.

Na lista de países de referência da EDA consultada, o Brasil não constava originalmente. Isso
exige que o exportador busque vias alternativas de enquadramento junto ao importador.
Estrategicamente, recomenda-se que o setor produtivo, em articulação com o Sindicato Nacional
da Indústria de Produtos para Saúde Animal (SINDAN), o MAPA e o MRE, inicie um diálogo
técnico-diplomático contínuo para pleitear a inclusão formal do Brasil na lista de países de
referência da EDA, transformando esse entrave em uma pauta de facilitação de comércio macro.

Cadeia fria, ACI/NAFEZA e desembaraço aduaneiro

Vacinas veterinárias são particularmente sensíveis a atrasos documentais e falhas de
temperatura. Antes do embarque, o exportador brasileiro deve alinhar com o importador egípcio
a geração do ACID, a transmissão documental no sistema ACI/NAFEZA, a documentação
comercial e sanitária, a liberação alfandegária e o plano de manutenção da cadeia fria. Planos
de contingência com registradores de temperatura validados são cruciais.



Para cargas aéreas, a NAFEZA anunciou a implementação obrigatória do ACI para remessas
aéreas a partir de 1º de janeiro de 2026. Como vacinas frequentemente utilizam transporte
aéreo, a conformidade documental pré-embarque deve ser tratada como parte da estratégia
regulatória e logística, não apenas como etapa operacional.

prever embalagem qualificada e validada para o perfil térmico do produto;
usar registradores de temperatura e definir responsabilidade por leitura, guarda e eventual
contestação;
estabelecer plano de contingência para atrasos no aeroporto, inspeção ou liberação
documental;
alinhar previamente certificados, fatura, packing list, conhecimento de embarque, certificado
de origem e documentos sanitários/técnicos aplicáveis; e
definir farmacovigilância, rastreabilidade e procedimento de recolhimento, se necessário.

Estratégias de entrada recomendadas

A melhor estratégia depende do produto, do status regulatório, da sensibilidade sanitária e do
canal de compra. O quadro abaixo organiza modelos de entrada mais aderentes:

Quadro 3 – Modelos possíveis de entrada no mercado egípcio – leitura estratégica para
empresas brasileiras.
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Roteiro prático para empresas brasileiras

Antes de buscar o mercado egípcio, recomenda-se que a empresa brasileira execute o seguinte
roteiro:

1.           Confirmar o código SH/NCM aplicável e obter o Certificado de Origem do Mercosul;
2.           Verificar se o produto possui registro, Certificado de Produto Farmacêutico (ou
equivalente), BPF e histórico regulatório em país de referência aceito pela EDA;
3.           Identificar parceiro egípcio com experiência comprovada junto à EDA, importação
refrigerada e distribuição veterinária;
4.           Preparar dossiê técnico robusto (com dados de segurança, eficácia, estabilidade,
potência, cepas, boas práticas e condições de armazenamento);



5.           Avaliar compatibilidade antigênica com a situação epidemiológica egípcia e, quando
aplicável, com os sorotipos/cepas circulantes;
6.           Definir plano logístico de cadeia de frio rígido, incluindo embalagem qualificada,
monitoramento ativo de temperatura e contingência no desembaraço;
7.           Alinhar documentos exigidos no ACI/NAFEZA antes do embarque, inclusive ACID e
transmissão documental pelo importador;
8.           Estruturar o pós-venda técnico: rastreabilidade, farmacovigilância e treinamento;
9.           Avaliar se a melhor estratégia é exportação direta, projeto-piloto, licenciamento, envase
(fill-finish), produção sob licença ou parceria industrial; e
10.         Validar formalmente todas as exigências com autoridades oficiais egípcias e brasileiras
antes de assumir compromissos comerciais.

Considerações finais

O Egito oferece oportunidade concreta para vacinas veterinárias brasileiras, mas não indistinta.
As frentes mais promissoras são aquelas em que coexistem pressão sanitária, demanda
recorrente e espaço para diferenciação técnica e logística: febre aftosa e vacinas avícolas
prioritárias aparecem como vetores centrais.

A presença brasileira tenderá a ser mais competitiva quando apresentada como solução
integrada. O exportador deve combinar vacina, documentação regulatória, suporte técnico,
farmacovigilância, soromonitoramento e cadeia fria confiável. Para o MAPA e para a atuação
institucional no Cairo, há espaço para facilitar interlocução com autoridades, apoiar missões
empresariais, promover diálogo técnico e sinalizar oportunidades de cooperação sanitária e
industrial.

Em perspectiva regional, uma entrada bem-sucedida no Egito pode servir como plataforma para
o Norte da África, Oriente Médio e parte da África Subsaariana. Esse potencial, contudo,
depende de construção gradual de histórico local, conformidade regulatória e parceiros com
capacidade real de distribuição, produção ou validação técnica.
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